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			PERNAMBUCO E A INDEPENDÊNCIA


			O ano de 2022 assinala a passagem do bicentenário da Independência do Brasil. Essa importante efeméride oferece uma excelente oportunidade para realizar uma celebração crítica dos eventos que marcaram a emancipação política do Brasil e o início da formação de nosso Estado nacional. O processo de Independência possui muitos significados e dimensões. Diversas leituras e interpretações surgiram ao longo destes 200 anos de história. O acontecimento foi encarado de formas distintas por estudiosos de diferentes lugares sociais e posicionamentos políticos.


			Desde já, acreditamos e defendemos que o processo de Independência é complexo e multifacetado. Não deve, portanto, ser encarado como monolítico e homogêneo, percepção que a historiografia oficial, produzida pelo centro de poder nacional, impingiu ao senso comum mediante a cristalização de uma narrativa que centra toda a dinâmica em um conjunto reduzido de personagens e lugares. A Independência do Brasil não é apenas o 7 de setembro de 1822 de Dom Pedro de Alcântara às margens do Ipiranga. Em realidade, os diversos Brasis daquele momento projetaram diferentes processos de independência (e também de permanência da união política com Portugal). Alguns destes projetos de nação eram muito mais vanguardistas que aquele capitaneado pelo príncipe português que se tornaria o nosso primeiro imperador.


			Pernambuco foi o epicentro da mais importante contestação à ordem colonial em toda a história da monarquia portuguesa. A antiga capitania fundada por Duarte Coelho viu florescer algumas das propostas de emancipação mais radicais entre as que foram postas sobre a mesa nas primeiras décadas do século XIX. As posições assumidas por Pernambuco no contexto da América portuguesa, se não chegaram a lograr êxito, indiscutivelmente interferiram na forma como o processo de formação do Estado nacional brasileiro se desenrolou. O papel de Pernambuco no processo, no entanto, frequentemente é relegado a segundo plano, quando não é simplesmente esquecido no contexto da história nacional, principalmente na historiografia produzida no eixo centro-sul do país. Urge, portanto, que Pernambuco atraía para si esse debate, provocando a confrontação entre o discurso oficial cristalizado e as dinâmicas históricas que aqui foram vivenciadas.


			Partimos do pressuposto de que o processo não pode ser materializado apenas no ato escolhido como símbolo da ruptura, a saber, o Grito do Ipiranga, mas sim que se estende no arco temporal compreendido entre a chegada da família real portuguesa ao Brasil (1808) e a abdicação de Dom Pedro I (7/4/1831). Dentro desse período se situam, em linhas gerais, a Revolução Pernambucana de 1817, a Revolução do Porto de 1820, a formação das juntas governativas no Brasil, os episódios ocorridos no círculo próximo ao príncipe regente no Rio de Janeiro, as batalhas em diversas províncias para a consolidação da adesão ao novo império e a Confederação do Equador (1824). Nota-se, portanto, a importância de ampliar o escopo de análise do processo, dando atenção aos diversos cenários e personagens envolvidos.


			Tendo em vista a necessidade premente de tornar a história desse período em Pernambuco mais conhecida, a Companhia Editora de Pernambuco — Cepe, no âmbito das ações da Comissão Estadual para o Bicentenário da Independência, empreende um programa editorial dedicado ao tema da Independência do Brasil a partir de uma perspectiva pernambucana. O conjunto de obras que integram essa ação editorial engloba textos inéditos de especialistas com diversas temáticas de estudo, o relançamento de obras clássicas e a publicação de documentos de época para subsidiar novas abordagens. O presente volume integra esta coleção.


			A ampliação do debate sobre nossas raízes históricas, nossos problemas seculares e as virtudes de nosso povo nunca foi tão necessária como o é neste momento em que celebramos o bicentenário de nossa emancipação política. Várias das questões presentes nos embates ocorridos no início do século XIX, nos momentos que antecederam e sucederam cronologicamente o Grito do Ipiranga, continuam vivas e candentes, revelando por um lado, o vanguardismo de alguns atores históricos envolvidos no processo, e por outro lado, a necessidade urgente de uma reflexão profunda sobre o que queremos para a nossa nação. Desejamos que estes livros possam contribuir nessa reflexão.


			 


			 


			George F. Cabral de Souza


			Historiador 


			Coordenador da Coleção Pernambuco


			na Independência 1822 | 2022
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			1817


			


			6 de março 


			Início da Revolução Republicana de Pernambuco 


			 


			29 de março 


			Execução do Padre Roma em Salvador


			Publicação da Lei Orgânica da República de Pernambuco


			 


			2 de abril 


			Bênção das bandeiras revolucionárias da República de Pernambuco


			 


			19 de maio 


			Forças realistas tomam o Recife. Fim da República de Pernambuco


			 


			12 de junho 


			Execuções em Salvador, por fuzilamento, de Domingos José Martins, José Luís de Mendonça e do padre Miguel Joaquim de Almeida e Castro (Padre Miguelinho)


			 


			10 de julho 


			Execuções no Recife, por enforcamento, de José de Barros Lima (Leão Coroado), Domingos Teotônio Jorge e do padre Pedro de Souza Tenório (Vigário Tenório)


			 


			21 de agosto 


			Execuções no Recife, por enforcamento, de José Peregrino Xavier de Carvalho, Francisco José da Silveira e Amaro Gomes da Silva Coutinho, líderes da Revolução de 1817 na Paraíba


			 


			6 de novembro 


			Casamento do príncipe Pedro de Alcântara com a arquiduquesa da Áustria, Dona Maria Leopoldina


			 


			 


			1820


			


			24 de agosto 


			Revolução do Porto


			 


			Outubro


			Chega a Pernambuco a notícia da Revolução do Porto


			 


			 


			1821


			


			26 de janeiro


			Instalação das Cortes Constitucionais em Lisboa. Os trabalhos foram iniciados sem os deputados brasileiros


			 


			22 de fevereiro


			Cortes Constitucionais de Lisboa concedem ampla anistia aos revolucionários pernambucanos ainda presos em Salvador


			 


			26 de fevereiro


			Dom João VI jura as bases da Constituição no Rio de Janeiro


			 


			26 de abril


			Dom João VI deixa o Rio de Janeiro obedecendo às ordens das Cortes Constitucionais


			 


			3 de maio 


			Juramento das bases da Constituição pelo governador de Pernambuco e mais autoridades na Câmara Municipal do Recife


			 


			29 de agosto


			Irrompe em Goiana um movimento que leva à formação de uma Junta de Governo de bases constitucionais


			 


			30 de agosto 


			O deputado pernambucano Francisco Muniz Tavares é o primeiro brasileiro a fazer uso da palavra nos debates das Cortes Constituintes


			 


			Setembro 


			Junta de Governo formada em Goiana, presidida por Francisco de Paula Gomes dos Santos, pressiona militarmente o general Luís do Rego, último governador português de Pernambuco, para que deixe o governo e saia da província


			 


			5 de outubro 


			Iniciada a Convenção de Beberibe, na qual se firmou o tratado pelo qual o governador e as tropas portuguesas deixariam Pernambuco


			 


			26 de outubro 


			Eleição, em Olinda, da Junta de Governo presidida por Gervásio Pires Ferreira


			 


			 


			1822


			


			9 de janeiro 


			Príncipe regente Dom Pedro desobedece à ordem das Cortes Constitucionais para que retorne a Portugal e decide permanecer no Brasil (dia do Fico)


			 


			3 de junho 


			Príncipe regente Dom Pedro convoca uma Assembleia Constituinte do Brasil


			 


			7 de setembro 


			Grito do Ipiranga em São Paulo 


			 


			16 de setembro 


			Depois de muitas pressões, a Junta de Governo presidida por Gervásio Pires Ferreira é dissolvida


			 


			17 de setembro


			Eleição da Junta de Governo provisória presidida por Francisco de Paula Gomes dos Santos


			 


			23 de setembro 


			Eleição da Junta de Governo presidida por Francisco Paes Barreto, conhecida como “Junta dos Matutos”


			 


			12 de outubro


			Aclamação de Dom Pedro I como imperador do Brasil


			 


			17 de outubro 


			Em sessão na Câmara Municipal do Recife, 1663 cidadãos juram fidelidade à causa do Brasil


			 


			 


			1823 


			


			20 de outubro 


			O governo das províncias passa a ser exercido por um presidente indicado pelo imperador


			 


			12 de novembro


			Dom Pedro I, mediante um golpe de força, ordena o fechamento da primeira Assembleia Constituinte do país


			 


			13 de dezembro


			Com a queda da “Junta dos Matutos”, eleitores locais elegem um governo encabeçado por Manuel de Carvalho Paes de Andrade, o que iria contrariar o governo imperial


			 


			25 de dezembro 


			Circula o primeiro número do jornal Typhis Pernambucano, cujo redator era Frei Caneca


			 


			 


			1824


			


			31 de março 


			Uma flotilha enviada pelo imperador bloqueia o porto do Recife para forçar os pernambucanos a aceitarem o presidente de província nomeado pelo monarca


			 


			27 de abril e 1º de maio 


			Proclamações de Manuel de Carvalho Paes de Andrade em defesa de uma ordem constitucional e federalista para o Brasil


			 


			22 de junho 


			Barcos da flotilha imperial bombardeiam o Recife para forçar a derrocada de Manuel de Carvalho Paes de Andrade e a posse de presidente nomeado pelo imperador


			 


			2 de julho


			Proclamação da Confederação do Equador no Recife. Pernambuco novamente se constituía em nação republicana
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			PREFÁCIO*


			Armando Souto Maior


			Liberais? Que liberais? O assunto a que se propôs a professora Maria do Socorro Ferraz Barbosa era um desafio à bibliografia brasileira, e agora é abordado com um nível de excelência raramente encontrado em teses de doutoramento.


			Muitos equívocos, distorções e até alguns crimes foram cometidos em nome da liberalidade. O liberalismo, desdobramento histórico da conceituação de liberdade, sempre exerceu um certo fascínio sobre os que nele acreditaram, mas, sendo eterno dependente do tempo e do espaço, apresenta-se com cores fortes, porém com desenhos irregulares. Suas nuances e matizes são, na história do pensamento político, surpreendentes e contraditórias, exigindo perspicácia e senso crítico. Essas características, anteriormente à publicação desta obra, já haviam atraído a atenção de uns poucos historiadores que perpassaram por sua importância na história do Brasil e a decodificaram no nosso factual. Marc Hoffnagel, por exemplo, foi um desses seduzidos quando escreveu sua tese de doutoramento, From Monarchy to Republic in Pernambuco, 1868-1896, defendida na Universidade de Indiana, nos Estados Unidos.


			Maria do Socorro Ferraz Barbosa aborda inicialmente, em seu Liberais & Liberais, um problema conceitual de difícil solução e forte carga emocional: as chamadas “revoluções libertárias”. Porém não esquece, prudentemente, na sua abordagem, a lição de Aristóteles quando este lembra que a causa primária de todas as revoluções “é o desejo dos homens de serem iguais ou diferentes”.


			Uma vaga ideia de progresso, com sua incompleta e concomitante noção de melhoria, sempre fez parte do ideário liberal, e gerou-se assim a justificação para posicionamentos políticos, eventualmente revolucionários. Daí na história do liberalismo, cruzarem-se doutrinas de diversificadas origens e tendências, o que naturalmente exige do historiador acurada visão e capacidade de análise, sabedor que é, a priori, de que os homens sempre lutaram tenazmente pela manutenção de hábitos e situações em que se fundavam os seus privilégios.


			A expressão liberalismo, que é relativamente recente, tem sido usada para conceituar um corpo de doutrina que produziu a ascensão da burguesia, cujo paradigma maior foi a Revolução Francesa. Porém, uma reflexão sobre seu espírito nos conduzirá à evidência de que foi percebido já na antiga Grécia e vinculado à ideia de liberdade. Pelo menos os gregos se deram conta de que os problemas políticos eram gerados pelos homens e, consequentemente, era com a ajuda da ética e da deliberada aplicação de sua inteligência que eles deveriam resolvê-los. Veja-se o caso de Atenas, por exemplo, que foi uma democracia conservadora, como, aliás, seriam todas as democracias que se lhe seguiram, evidenciando que os gregos foram, nos primeiros momentos da consciência da liberdade, mais realistas do que propriamente idealistas. Isso também se nota claramente em seus escritores políticos mais sagazes que consideraram o mundo e a natureza humana tais como são, ou, noutras palavras, aplicaram o método psicológico como um processo de explicação dos problemas políticos. Quem duvidar disso consulte os textos de Tucídides.


			Porém é do liberalismo no Brasil que trata Maria do Socorro Ferraz Barbosa. O liberalismo brasileiro, além de certas matrizes psicológicas, tem as deturpações naturais resultantes de nossa estrutura social. É assim que se explica neste livro como alguns setores liberais colocaram-se contra os interesses dos menos favorecidos.


			A abolição de certas restrições não implica que os homens hajam alcançado a liberdade. Às vezes se dá exatamente o contrário: favorece a força dos bem instalados na vida, e contra esses nada pode o homem da rua. Não é de se estranhar que todos os milionários se rotulem de liberais e democratas; e, quando se diz hoje que a alta finança exerce sua influência nas democracias, ditas liberais, em igualdade de condições com as outras organizações sociais, usa-se, simplesmente, de uma perigosa falácia. Liberalismo e demagogia, em repetidas ocasiões, trilharam caminhos paralelos com catastróficos resultados. Se a Alemanha não se houvesse tornado uma república liberal, Hitler jamais teria podido ascender ao poder. Foi o liberalismo dos Sforza, dos Orlando e dos Nittis que abriu caminho à vitória de Mussolini. Como Napoleão III chegou ao poder? Como presidente da República, eleito em sufrágio liberal, direto e universal. Três anos depois dava um golpe de Estado e proclamava-se imperador.


			A autora de Liberais & Liberais conduz seus leitores, com muita habilidade, através de ampla vertente que é a transposição do liberalismo como um traço cultural exótico, um “transplante” europeu, para um país dominantemente agrário e, muito particularmente, para Pernambuco monocultor e escravista. Esta viragem sofre naturalmente — e isso é muito bem explicado neste livro — o ônus da passagem. Os chefes liberais, ou seja, os dirigentes de certos grupos políticos, nem sempre lutam para manter comportamentos dentro de um padrão “ideal” liberal. E não o fazem por dois motivos: ou porque, pessoalmente, isso não lhes interessava ou porque, mesmo que assim o quisessem, não encontrariam ambiente apropriado. Não havia nos grupos locais do Brasil egresso do colonialismo, costumes que representassem traços culturais liberais, que não devem ser confundidos pelo historiador de hoje com o assimétrico desejo de Independência, ou seja, inexistia uma tradição de solidariedade ou uma grande consciência coletiva de liberdade. Inexistindo esse substrato, o liberalismo torna-se apenas um exercício político personalista de conveniência transitória. O espírito regional, nesse caso, é sempre maior do que o nacional. Mandonismo e caudilhismo acomodaram-se, assim, curiosa e paradoxalmente, nas atitudes “liberais” de alguns políticos brasileiros do século XIX.


			Pergunta, com oportunidade, Maria do Socorro Ferraz Barbosa, ao descortinar aos seus leitores a política de Pernambuco no início do século passado, de que e de quem estavam os pernambucanos querendo se libertar na Revolução de 1817. Com exceção desta última, nas revoluções mal resolvidas — quase todas, aliás — há um fenômeno curioso, ressaltado pela autora. As províncias conseguiam, inicialmente, apoio das classes inferiores contra o poder real, enquanto as cidades entram em colisão apenas contra grupos dominantes locais.


			A existência de “liberalismos” geograficamente localizados. Constituiu-se num freio à formação do Estado Nacional. E daí afirmar Socorro Ferraz, com absoluta precisão, que “a ausência de um consenso entre as frações de classe, do norte ao sul, gerou conflitos que, em última instância, se apoiaram nas duas faces do liberalismo: uma que enfatiza a sociedade civil em oposição ao Governo e a outra que enfatiza o Estado como portador e garantidor da liberdade individual”. Paulatinamente a autora de Liberais & Liberais afunila a temática da sua pesquisa para o caso especial de Pernambuco na primeira metade do século XIX, e daí justificar-se plenamente o subtítulo que deu ao seu livro.


			A imbricação da ideia liberal com as revoluções de Pernambuco é provavelmente o ponto alto deste trabalho. Não se trata de uma teorização acadêmica, com citações de autores de variadas espécies e tendências. A formação de pesquisadora da autora obrigou-a a uma exaustiva pesquisa documental e à consequente descoberta e revelação de documentos, agora fundamentais para a história do Brasil, elucidativos que são de aspectos pouco estudados das revoluções de 1817 e 1824.


			Não se perde esta obra em detalhes factuais. Sua meta é sempre a etiologia e a fisiologia do processo histórico do período de maior turbulência da história na província de Pernambuco. Os terremotos políticos dos períodos regenciais têm suas causas agudamente analisadas. Além disso, Liberais & Liberais lança uma luz esclarecedora sobre os confusos acontecimentos da “Sedição do Pedroso”, um capitão de artilharia mestiço, antigo revolucionário de 1817, que ensaiou “um arremedo do Terror, prendendo e fuzilando sem processo os desertores, numa versão tropical de Robespierre”. O “Período das Juntas” é descrito com riqueza de detalhes e prende a atenção do leitor pelo inesperado e insólito que representam na história do Brasil.


			Com a publicação de Liberais & Liberais encerra a Universidade Federal de Pernambuco as comemorações dos seus 50 anos. O trabalho de uma das suas melhores professoras evidencia também que nela floresceu, ao longo do seu meio século de existência, uma escola de excelentes historiadores.


			 


			 


			* Prefácio da primeira edição 


			de fevereiro de 1996
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					Frei Caneca tem uma obra dividida entre a literatura e a política; era um grande defensor do liberalismo radical. A cena da execução de Frei Caneca, no Recife, foi pintada por Murillo La Greca. A pintura está no Museu do Estado de Pernambuco


				


			




		




		



			INTRODUÇÃO


			Não a Veneza americana


			Não a Mauritsstad dos armadores


			das Índias Ocidentais


			Não o Recife dos Mascates


			Nem mesmo o Recife que aprendi a


			amar depois


			Recife das revoluções libertárias...


			Manuel Bandeira


			Quando Manuel Bandeira falou, poeticamente, do “Recife das revoluções libertárias”, referiu-se a sucessos políticos que ocorreram em Pernambuco no período colonial e se estenderam até a metade do século XIX. À época das “revoluções libertárias”, povo e elite pernambucanos igualmente aludiam a esses acontecimentos com um sentido “libertador”, seja no que diz respeito à opressão de Portugal ou ao ideário dos “partidos” brasileiros antitéticos.


			É curioso notar que na mentalidade dessas duas categorias — elite e povo — as “revoluções” sejam vistas como consequências do progresso e da luta pela liberdade. Os que as dirigiram são tidos como pais, condutores ou “heróis da pátria”.1


			É curioso, sobretudo, pelo consenso em fenômeno tão perturbador — revolução que envolve grupos sociais antagônicos. Dentro da visão de mundo desses grupos, as “revoluções” são o testemunho de um passado de lutas e glórias contra governos absolutistas que escravizaram os homens. Há orgulho entre essas frações com relação ao mesmo fato, mesmo que tenham lutado em diferentes fronteiras.


			Chama a atenção o fato de que todos esses acontecimentos, na tradição, sejam incluídos numa mesma tipologia — revoluções libertárias. Na compreensão da moderna historiografia, esta simplificação não responde à complexidade na qual os sucessos estão inseridos. Primeiro, há que se distinguir se todas foram “revoluções” e se tiveram o apelo de “libertárias”. “Estudar o fenômeno das revoluções é conhecer melhor as sociedades”; segundo Zagorin, é vê-las como se movem, como o que está escondido aparece e como os fatos que não têm suporte na realidade desaparecem.


			Do ponto de vista metodológico, coloca-se, então, o problema conceitual de revolução e de liberdade na expressão “revoluções libertárias”. Sem querer apresentar a longa e confusa discussão sobre esses conceitos, é importante que se registre apenas a contribuição de dois autores que estudaram o fenômeno, em relação às causas, das revoluções no século XIX, Marx e Tocqueville. Eles responsabilizaram as causas estruturais e a incapacidade das instituições tradicionais em atenderem às necessidades sociais como fonte das revoluções, ao contrário de Aristóteles, que considerava as causas psicológicas — o desejo dos homens de serem iguais ou diferentes — como origem primária das revoluções.2


			No século XVII, o termo aparece para sinalizar o retorno a um estado de coisas, antecedente, que fora modificado com prejuízo para grande número de pessoas. Antes de se falar em independência, na revolução americana lutava-se para evitar os abusos com os quais a Inglaterra perturbava uma antiga ordem.3 Só no século XVIII, durante a Revolução Francesa, é que o termo aparece com a conotação de mudança radical na antiga ordem e de possibilidade de implantação de uma nova ordem. A partir daí, a grande maioria dos autores juntou essa definição à ideia de que a revolução traz consigo um conteúdo de progresso para a humanidade e de que o objetivo maior desse fenômeno é banir a opressão e instaurar a liberdade.


			Zagorin afirma que, no fim do século XIX, com a frequência das revoluções na Europa, a ideia de revolução reteve sua grandeza.4 Simultaneamente à ideia de revolução, anexou-se uma outra, a de liberdade, que, para os franceses, se concretizava em acabar o jugo da servidão, em se livrar do mercantilismo com suas leis intervencionistas na economia e, para os americanos do norte, no fim da dominação inglesa. Na América do Sul, as guerras de independência têm a mesma conotação: a de que os povos se tornarão livres da opressão do colonizador.


			Com Ernest Labrousse perguntamos “como nascem as revoluções” e respondemos com Fernand Braudel, segundo quem elas nascem de “crise múltipla, ao mesmo tempo antiga e nova — antiga na medida em que nasce, como sempre no passado, no setor da economia agrícola e nova na medida em que atinge a indústria, os têxteis... o crédito”.5 A Guerra dos Mascates, a Revolução de 1817, a Confederação do Equador e a Praieira são bons exemplos. Todavia há entre elas grandes diferenças no que toca à liberdade. Mascates é uma luta entre proprietários de terra, senhores do açúcar, contra comerciantes recifenses articulados com setores da burguesia portuguesa. A Revolução de 1817 cabe na explicação de colonizado versus colonizador. Para a Confederação do Equador e a Praieira não podemos usar, à guisa de explicação, os mesmos modelos de interpretação. O Brasil já estava independente e com possibilidades de guerras civis, com um agravante especial para a Confederação do Equador, que é a secessão. Portanto, há de se perguntar: de quem e de que estavam os pernambucanos se libertando?


			Em Pernambuco, a ideia de revolução esteve associada também à ideia de libertação, seja do colonizador português, seja do opressor, materializado ora no governante, ora no Ministério dos Andradas, ora na “região sul”. Os exemplos das revoluções Francesa e Americana reforçaram esta noção de libertação. Supomos que, nesse terreno, o termo “revoluções libertárias” encontrou seu principal aporte.


			Na compreensão da moderna historiografia, nem todos os acontecimentos históricos, tidos como transformadores, podem ter a mesma classificação. Há diferenças entre revoluções e rebeliões provinciais que podem ser classificadas na dicotomia urbana e agrária.6 No começo do século XIX, é rica a terminologia que designa fenômenos análogos: revolução, rebelião, motins e conflitos. 


			No período que vai de 1817 ao período regencial, ocorrem em Pernambuco várias rebeliões urbanas, como a Junta de Goiana, a Convenção de Beberibe, o Governo dos Matutos, a Sedição de Pedroso e as “Carneiradas”, e apenas uma rebelião agrária de maior porte — “Cabanos”.


			A rebelião urbana foi um fenômeno que se reproduziu frequentemente, porque era na cidade onde se concentrava não a maior parte da população, mas uma grande variedade de diferenças entre os seus habitantes.7 Uma maior diversidade nas profissões, na origem da riqueza, na forma de viver, ao contrário do mundo rural, onde o limite do senhor e do escravo comanda a vida, sem quase nenhuma interferência do mundo exterior. Mesmo que a cidade pertença ao mundo rural, no Brasil do século XIX ela é o centro político e aí vive grande parte da elite e das camadas inferiores. E isto a torna mais vulnerável que o campo às revoluções.


			As razões dessas rebeliões podem ser encontradas nas queixas contra os impostos, na falta e ou no aumento dos preços dos alimentos, na falsificação das moedas e nas denúncias frequentes sobre a ausência de liberdade. Na realidade, as rebeliões urbanas tiveram, não raramente, ligação com o mundo rural, quando não até provocadas por rebeliões agrárias, como é o caso das “Carneiradas” que são o resultado da má condução na repressão aos “Cabanos”.


			Quase todas as rebeliões urbanas são dirigidas às autoridades, mas não contestam diretamente o rei. É comum a expressão “Viva o rei, morte ao tirano”. A Junta de Goiana revolta-se contra o governador Luís do Rego, mas se mantém fiel ao rei, às Cortes e até ao regente no Rio de Janeiro. A mesma linha aparece na Convenção de Beberibe, no Governo dos Matutos e até mesmo na Sedição de Pedroso que, pelas características, poderia significar uma tentativa de desmantelar o poder da oligarquia e instaurar no poder outros grupos sociais. Pedroso, no entanto, não só apoia os proprietários rurais como jura, incondicionalmente, obediência ao regente. A forma de expressão não é sempre igual. Usando instituições preexistentes, essas rebeliões ora se apoiam nas Câmaras, nas Juntas Governativas, no Governo das Armas, ora no Grande Conselho. Há que se considerar que muitas dessas rebeliões foram restos de revoluções provinciais mal resolvidas, em que, se não podemos reconhecer uma bipolaridade (tipo cidade versus campo, escravos versus senhores), encontravam-se visíveis tensões entre grupos rivais dentro da mesma elite. No caso da Confederação do Equador, o ressentimento de parte da elite contra o governo de Pedro I enfraqueceu as relações de obediência ao regente e de acatamento dessa autoridade, porque revolucionários como Caneca, por exemplo, desejavam fazer valer a Constituição de 1823, por considerarem agredido o pacto social e político, que acreditavam ter feito Dom Pedro com a sociedade brasileira, de respeito ao constitucionalismo e à representação.


			As revoluções provinciais,8 no sentido que lhes empresta Zagorin, como a Revolução de 1817, a Confederação do Equador e a Praieira, conseguiram apoio das classes inferiores que até certo ponto comungavam das mesmas crenças, apoio fundamental para que elas se realizassem contra o poder do rei, enquanto as rebeliões urbanas se dirigiam mais aos grupos dominantes locais. A massa urbana jogou um papel decisivo nesses confrontos armados. Os batalhões dos Montabrechas, dos Ligeiros e dos Beneméritos, formados exclusivamente de negros e mulatos, foram apoio decisivo às tropas de Linha da Província.


			A transição para uma nova ordem exigia das províncias, além da subordinação política, pagamento de tributos para a institucionalização e o funcionamento dessa ordem. Essa resistência ao processo de formação do Estado Nacional, que contrariava a fragmentação da autoridade, fundamentava-se no liberalismo.


			Reconhece Bobbio a dificuldade para se encontrar uma definição de liberalismo que não venha a cair na dos vários liberalismos de que nos fala Ruggiero.9 É difícil compreender a implantação do Estado Nacional brasileiro cujo objetivo maior era a subordinação das províncias ao centro, isolando sua base filosófica, que, de acordo com as propostas da época, era, também, o liberalismo, e não ir buscar na definição de Ruggiero um apoio teórico.


			Carlos Guilherme Mota, em Nordeste 1817, afirma que 


			 


			a vaga liberal das revoluções europeias atingiu profundamente o sistema colonial português. Foi no dorso dessa vaga que o Brasil assistiu ao nascimento do seu liberalismo com colocações nacionalistas limpidamente caracterizadas.10 


			 


			Aproveitando essa “vaga” é que o movimento pela Independência estabeleceu o seu embasamento ideológico de liberalismo.


			A escola do direito natural ofereceu o pressuposto filosófico do estado liberal, limitado no seu espaço, em oposição ao todo-poderoso estado absoluto. O direito natural foi amplamente contestado, mas a ideia foi suficientemente forte para alimentar as duas vertentes liberais aparentemente contraditórias: a de que o indivíduo é que realiza a sua própria felicidade e a de que esta só lhe é possível com seu processo de universalização através do estado. Daí ter razão Bobbio11 quando diz que, 


			 


			embora o liberalismo conceba o estado tanto como estado de direito quanto como estado mínimo, pode ocorrer um estado de direito que não seja mínimo e pode-se também conceber um estado mínimo que não seja de direito. 


			 


			A história do liberalismo está vinculada à história da democracia. É o seu contraponto.


			Bobbio afirma que o liberalismo se coloca a favor das reformas e não das revoluções, e rejeita o mito da revolução — libertação própria dos democratas e socialistas. Como explicar as revoluções pela independência na América Latina, no século XIX, e as revoluções ocorridas no período da colônia ao império, no Brasil, sem esta “vaga” de que nos fala Carlos Guilherme Mota?


			O papel do liberalismo, na conformação ideológica dessas elites brasileiras, é antigo, mas nós o trataremos aqui a partir dos primeiros anos do século XIX.


			Fracionada em torno dos problemas regionais — norte e sul —, a princípio pela forma autoritária como se portou o governo de Pedro I, com a dissolução da Constituinte, e, depois, pelo projeto de organização da nova nação, defendido pela elite do sul e contido na Constituição de 1824, a elite brasileira fez do pensamento liberal sua bandeira e o adequou às várias realidades regionais.


			A ausência de um consenso entre as frações de classe do norte e do sul gerou conflitos que, em última instância, se apoiaram nas duas faces do liberalismo: uma, que enfatiza a sociedade civil em oposição ao governo, e outra, que enfatiza o Estado como portador e garantidor da liberdade individual.


			Os escritos de Silvestre Pinheiro Ferreira, no início do século XIX (talvez os primeiros estudos sobre liberalismo, no Brasil, com orientação organicista), dar-nos-ão uma visão do limite das reformas que a realeza podia suportar; pensamento avançado, dentro dos limites da época e das circunstâncias. O desdobramento desse pensamento, numa possível continuidade, aparecerá nas propostas políticas de José Bonifácio, tendo o liberalismo como ideia básica para a formação e consolidação do Estado Brasileiro. A outra face desse pensamento, apoiada na liberdade do indivíduo, defendida por Frei Caneca, opõe-se, com a sua radicalidade, ao liberalismo conservador.


			O pensamento político de Silvestre Pinheiro Ferreira e o de José Bonifácio correspondem às influências que as elites moderada e conservadora receberam, e a predisposição política de Caneca é vetor dos movimentos radicais.


			O resultado da pesquisa levou o trabalho a se compor em partes: o primeiro capítulo situa o Brasil como parte integrante do Império Português, suas relações com a Europa e, internamente, coloca o processo de Independência dentro de um quadro socioeconômico.


			O segundo capítulo, que investiga os fundamentos ideológicos do estado do Brasil, analisa as raízes do pensamento liberal e do pensamento conservador no Brasil, explicando em que limites as ideias político-teóricas de Silvestre Pinheiro Ferreira, José Bonifácio e Frei Caneca se comportaram ideologicamente, e em que limite continham em seus conteúdos modelos subjacentes de nação. O cenário econômico e social da Província de Pernambuco compõe o terceiro capítulo. Será nesta Província e através de revoluções e rebeliões que os modelos de José Bonifácio e de Frei Caneca se confrontarão. O quarto capítulo trata do estado das rebeliões em Pernambuco; nele pretende-se demonstrar como as várias faces do liberalismo se manifestaram nesses confrontos.


			Como documentação básica, selecionamos os escritos teóricos e políticos de José Bonifácio, Silvestre Pinheiro Ferreira e Frei Caneca. Matérias relacionadas com economia, política e sociedade, que aparecem nos jornais e periódicos entre 1821 e 1848, principalmente de Pernambuco, e que pudessem dar subsídios para compreender a sociedade pernambucana no referido período, foram também, objeto de pesquisa sistemática.


			Do mesmo modo, selecionamos nos Folhetos Raros encontrados no Arquivo Público do Estado de Pernambuco matérias doutrinárias, explicações ideológicas de “intelectuais tradicionais”,12 assim como nas Falas dos presidentes de províncias e na correspondência destes para o Ministério, no Rio de Janeiro, e vice-versa. As atas das Juntas Governativas de Pernambuco, documento manuscrito, encontradas no Arquivo Público Estadual de Pernambuco forneceram-nos uma visão do cotidiano administrativo político daquele período. Ainda foram selecionados Relatórios dos Presidentes da Província de Pernambuco, fontes primárias documentais, sobretudo, informações sobre o nível de produção, suas principais atividades econômicas e suas relações internas e externas: a organização do trabalho, o mercado internacional; em nível político, no que diz respeito à segurança individual e à ordem pública, as fontes primárias disponíveis foram exaustivamente estudadas.


			Assim, os Anais da Assembleia Provincial e os Anais do Senado foram consultas obrigatórias, como também a Seção de Obras Raras do Arquivo Público de Pernambuco.


			Os modelos constitucionais propostos por José Bonifácio e Frei Caneca serviram de contraponto no sentido de se esclarecerem alguns problemas acerca da falta de consenso quanto ao modelo político proposto pelas elites políticas do “sul” (entenda-se nesse contexto Rio de Janeiro e São Paulo) e do norte (entenda-se Nordeste, ou seja, Pernambuco).


			Foi na investigação a mais acurada possível dessa documentação que verificamos o lugar que as populações rurais e urbanas ocuparam nesses movimentos ocorridos em Pernambuco na primeira metade do século XIX.


			Impõe-se, ainda, uma explicação sobre o período escolhido: o ano de 1821 é um dado evidente da descolonização, porque é através de um movimento insurgente, neste ano, que é expulso o governador português e eleita uma junta de brasileiros para dirigir administrativa e politicamente a província. A partir daí, as revoltas, os motins, as insurreições serão frequentes até 1848, configurando-se em manifestações de um processo antigo. Este processo entra em declínio, e a derrota dos praieiros, em 1848, é também o fracasso dos interesses regionais em se opor à hegemonia econômica, política e ideológica que o Sudeste também escravista, impôs, particularmente no Nordeste.


			A pesquisa compreendeu várias etapas. Inicialmente, fizemos o levantamento bibliográfico, a leitura e o comentário da literatura histórica produzida sobre o tema. Em seguida procuramos nos escritos teóricos e nos modelos políticos propostos por teóricos ou políticos envolvidos na construção do Estado Nacional, os fundamentos ideológicos desses fatos. Para tanto, estudamos as Memórias Políticas e as Cartas de Silvestre Pinheiro Ferreira, a obra política de José Bonifácio de Andrade, a obra política e jornalística de Frei Caneca, as Falas do Trono e outros documentos dessa natureza encontrados nos jornais, panfletos, folhetos raros e nas atas das Juntas Governativas de Pernambuco.


			No sentido de averiguar que sociedade se constituiu, pesquisamos, quantificamos, e qualificamos os dados referentes à demografia, à economia, ao tipo de importação e exportação, nos conflitos que apareciam tanto nos Relatórios dos Presidentes de Província quanto nos jornais e periódicos da época.


			Nosso trabalho baseou-se em fontes arquivísticas manuscritas e impressas e contou com o acervo documental do Arquivo Nacional, da Biblioteca Nacional, do Arquivo Público Estadual de Pernambuco, da Divisão de Pesquisa Histórica do Departamento de História da UFPE, da Divisão de Microfilmes da Fundação Joaquim Nabuco, do Arquivo da Assembleia Legislativa de Pernambuco e do Arquivo Ibero-Americano, em Berlim. 


			No Arquivo Nacional consultamos a documentação sobre a Revolução de 1817, a correspondência do Ministério do Império para as províncias, especificamente para Pernambuco, os relatórios do Ministério do Império — mapas estatísticos da população de Pernambuco, balanço geral das importações e exportações da província de Pernambuco de 1823, observações demonstrativas de todos os rendimentos da Alfândega de Pernambuco desde 1799 até 1823 —, balanço de receita e despesa da Tesouraria Geral da Junta da Fazenda Nacional da Província de Pernambuco, de 1819, 1824, 1825, relatório do Ministério do Império, incluindo todas as províncias, de 1821 a 1827, demonstrativo comparativo da receita e despesa de 1820/1824.


			No Arquivo Público Estadual de Pernambuco encontramos infor-mações valiosas sobre a política, a sociedade e a economia da época nos Relatórios dos Presidentes da Província de Pernambuco, nas Falas anuais, quando da abertura dos trabalhos legislativos; na Seção de Manuscritos, na Correspondência entre os Presidentes de Província do Nordeste para a Província de Pernambuco, e vice-versa, nas Atas Manuscritas da Assembleia Provincial de 1835 a 1845 e nas Atas Manuscritas da Junta do Governo Provisório de 1821 a 1832. Estas informações puderam ser comparadas com as que veiculava a imprensa através de periódicos, diários e folhetos raros que podem ser encontrados na Hemeroteca do Arquivo Público Estadual de Pernambuco.


			A expectativa de obter respostas explicativas para as hipóteses levantadas sobre o tema, objeto deste trabalho, foi o que nos levou à realização da presente pesquisa. Se toda hipótese é uma abstração, uma construção mental verificável ou não através de dados empíricos, apenas esta verificação não bastaria para a realização de um trabalho científico. Muitos fatos podem ser imprescindíveis, no que diz respeito à conformação da hipótese, mas, o que dá a certeza da pesquisa científica é a sua integração num determinado sistema dedutivo.


			A formalização de teorias para as ciências sociais tem sempre uma dificuldade inicial de natureza intrínseca: a própria estrutura social constitui, na verdade, um sistema indefinido. Portanto, a pesquisa científica nas ciências sociais tem um grau maior de complexidade.


			Se quisermos ultrapassar a simples descrição das revoluções e rebeliões urbanas na primeira metade do século XIX em Pernambuco, que são parte do objeto deste estudo, e tentar explicá-las — este é o nosso principal objetivo —, devemos efetuar uma análise concreta a partir de um esforço de teorização e relacioná-las a um conjunto de princípios gerais, desde que compreendemos a história não como um simples suceder de fatos, mas como um processo contínuo da sociedade, articulado entre o antigo e o novo.


			O historiador brasileiro geralmente enfrenta a ausência de uma adequação da teoria social geral aos problemas específicos do Brasil, principalmente quando trabalha sobre um período em que modos de produção pré-capitalistas e capitalistas se complementam.13


			As revoluções e rebeliões provinciais das frações de classes ou entre elementos de classes opostas não se constituem apenas a partir das relações jurídicas, políticas e morais, mas têm suas raízes nas condições materiais de suas existências. Essas rebeliões, ideologizadas pela doutrina liberal, foram praticamente lideradas, com algumas exceções, por elementos da classe dominante ou, de outra, por ela cooptadas. Como então tipificar esses confrontos que não representam a clássica luta de classes e, sim, lutas entre frações de uma mesma classe? Sabemos que as camadas dominantes no Brasil, na primeira metade do século XIX, tendo idênticos referenciais para as mesmas atividades econômicas, encontravam-se mal articuladas e dispersas em regiões distantes umas das outras, de tal modo que frações dessas camadas se tornaram concorrentes e inimigas umas das outras.14


			Se no componente social aparecem outros grupos em choque, como comerciantes versus proprietários de terras, homens livres e pardos contra uma parte da classe dominante, são circunstâncias e não a regra. A frequência nesses conflitos é encontrar proprietários, plantadores de cana-de-açúcar em luta contra seus pares ou uma fração de proprietários aliada a grupos do comércio e/ou burocratas e militares.


			No decurso do trabalho, usamos muitas vezes expressões como classe, frações de classe, grupos sociais e políticos e camadas. Esta variedade de designações deve-se à natureza da própria sociedade estudada. A sua constituição ainda não se delineia de forma clara nesse período, como a sociedade inglesa ou francesa, para as quais teóricos podem ter discordância quanto à abordagem, mas não mais dúvidas quanto ao destino dessas sociedades após a Revolução Industrial. Marx e Weber que constituíram as duas linhas básicas de interpretação teórica, puderam, a partir de uma realidade histórica, localizar as desigualdades sociais ou detectar a possibilidade do acesso, ao mercado, como pano de fundo das suas teorizações. Os termos classe e frações de classe estão usados, neste trabalho, com maior proximidade do conceito de classe de Thompson, explícito em A formação da classe operária inglesa.15


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			


			

				

					1 Pátria — usamos esta palavra com o significado que Frei Caneca dá a ela quando se refere a Pernambuco, no Typhis Pernambucano.
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					4 ZAGORINI, P. Revueltas y Revoluciones en la Edad Moderna. I — Movimientos campesinos y urbanos, Madri: Edições Cátedra, 1985, p. 17.


				


				

					5 BRAUDEL, F. “Prefácio”. In: TOCQUEVILLE, A. de. Lembranças de 1848: as jornadas revolucionárias em Paris. São Paulo: Companhia das Letras, 1991, p. 20.
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					7 Nas principais cidades de Pernambuco, Recife, Olinda e Goiana, encontrava-se uma população urbana, constituída de comerciantes portugueses, comerciantes brasileiros, pequenos comer-ciantes, profissionais liberais, militares, artesãos, estrangeiros, homens livres sem trabalho e escravos domésticos.


				


				

					8 “Las rebeliones de provincias, regiones y de todo tipo de reinos contra su centro monárquico fueron endémicas en la Edad Moderna europea, evidencia de la feroz resistencia provocada por las agresiones de los constructores del estado monárquico”. ZAGORINI, P. Op. cit., vol. II, p. 11.
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					12 Registramos aqui alguns títulos de folhetos raros que consultamos no Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano:


					323 — cx. 8 Resposta do deputado Jerônimo Martins Figueroa de Melo a José Martiniano de Alencar, 1837. Acompanha ofício.


					320 — cx. 6 Memória sobre por que deve o Brasil assumir os seus direitos e reunir as províncias — 1832.


					320 — cx. 6 A Cartilha do Povo por Franklin (dizem que pelo general Abreu e Lima) “O Brasileiro do Capítulo 4”, critica a substituição dos portugueses dos cargos chaves por portugueses naturalizados.


					323 — cx. 8 Discurso de Felix Peixoto de Brito e Mello, sessão de 20.1.1843.


					323 — cx. 8 Joaquim Pinto de Campos desmente o deputado Joaquim Nunes Machado.


					320 — cx. 6 Diálogo entre o Velho Venerado e o roceiro sobre a situação política do Brasil e dos seus acontecimentos extraordinários.


					320 —cx. 5 Mapas estatísticos referentes aos anos de 1834, 1840, 1855.


					900135 — cx. Ideias gerais sobre a Revolução do Brasil e suas consequências por Francisco de Sierra y Mariscal.


					0200 — cx. 4 Discurso proferido por Francisco Ferreira Barreto, na reunião dos Eleitores em 16.10.1836, na Matriz de São Pedro.


					200 — cx. 3 Reflexões imparciais sobre Falla do Trono e as respostas das Câmaras Legislativas de 1836 na parte relativa ao bispo eleito dessa cidade.


					326 — cx. 7 Folheto denunciando os traficantes de escravos (portugueses).


				


				

					13 Na época de Marx e Engels não existiam elementos suficientes para construir uma teoria completa dos modos de produção pré-capitalistas. CARDOSO, C. F., BRIGNOLI, H. P. Os Métodos da História. Rio de Janeiro: Graal, 1981, p. 44. 


				


				

					14 “Os indivíduos isolados só formam uma classe quando têm de lutar em comum contra outra classe; fora disso, situam-se como inimigos na concorrência”. MARX, K. A ideologia alemã, Rio de Janeiro: Zahar Editora, 1965, p. 54. 
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